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SOLICITACAO DE DILIGENCIA FISCAL

CLARIOS ENERGY SOLUTIONS BRASIL LTDA

FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados € discutidos os presentes autos.
Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o

julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo - Presidente e Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza

Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa
Malta, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente).

Relatério

acréscimos:

Por bem relatar os fatos, adoto o relatério do acérdao recorrido, com os devidos

Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade apresentada contra Despacho
Decisério n® 042056014, que homologou parcialmente a compensagdo declarada no
PER/DCOMP n° 13678.06206.311012.1.3.04-6510 com crédito de recolhimento a maior
da Cofins, no valor de R$ 44.192,01, de um total pleiteado de R$ 80.643,67, originario de
DAREF recolhido no valor de R$ 367.996,38 e arrecadado em 20/03/2008.

2. O crédito alegado ndo foi integramente reconhecido porque o recolhimento
encontra-se parcialmente apropriado ao débito correspondente declarado pelo
contribuinte em DCTF.

3. Cientificado do decisério em 22/01/2013 (fl 10), o contribuinte manifestou
inconformidade em 20/02/2013 (fls ), na qual alega, em sintese:

Dos fatos:

« dedica-se, entre outras atividades, a fabricacdo e comercializacdo de baterias,
utilizadas, usualmente, em veiculos e motocicletas;

* em procedimento de auditoria externa realizado pela empresa Deloitte, a
requerente constatou que a sua apuracdo de Cofins, relativa ao PA de fevereiro de 2008,
contemplava valores indevidos, especialmente em decorréncia de reclassificacdo de
créditos e, ainda da consideragdo indiscriminada do regime monoféasico em operagoes
com baterias classificadas na posi¢do 8507.10.10, que deveriam ter sido tributadas as
aliquotas do regime ndo cumulativo convencional;
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto do relator. 
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
   Por bem relatar os fatos, adoto o relatório do acórdão recorrido, com os devidos acréscimos:
 Trata-se de Manifestação de Inconformidade apresentada contra Despacho Decisório nº 042056014, que homologou parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP nº 13678.06206.311012.1.3.04-6510 com crédito de recolhimento a maior da Cofins, no valor de R$ 44.192,01, de um total pleiteado de R$ 80.643,67, originário de DARF recolhido no valor de R$ 367.996,38 e arrecadado em 20/03/2008. 
 2. O crédito alegado não foi integramente reconhecido porque o recolhimento encontra-se parcialmente apropriado ao débito correspondente declarado pelo contribuinte em DCTF. 
 3. Cientificado do decisório em 22/01/2013 (fl 10), o contribuinte manifestou inconformidade em 20/02/2013 (fls ), na qual alega, em síntese: 
 Dos fatos: 
 � dedica-se, entre outras atividades, à fabricação e comercialização de baterias, utilizadas, usualmente, em veículos e motocicletas; 
 � em procedimento de auditoria externa realizado pela empresa Deloitte, a requerente constatou que a sua apuração de Cofins, relativa ao PA de fevereiro de 2008, contemplava valores indevidos, especialmente em decorrência de reclassificação de créditos e, ainda da consideração indiscriminada do regime monofásico em operações com baterias classificadas na posição 8507.10.10, que deveriam ter sido tributadas às alíquotas do regime não cumulativo convencional; 
 � isso porque, considerando que a grande parte das operações realizadas era destinada ao comércio atacadista, varejista ou a consumidores finais, a requerente sempre tributava o Pis e Cofins nas suas saídas, às alíquotas de respectivamente 2,3% e 10,8%, próprias do regime monofásico; 
 � ocorre que uma parcela das operações da requerente era realizada para fabricantes de veículos, máquinas e autopeças, pelo que nos termos do art. 3° inciso I, alíneas "a" e "b", da Lei n° 10.485/2002, deveriam ter sido tributadas pelo Pis e Cofins às alíquotas de 1,65% e 7,6%, próprias do regime não cumulativo convencional; 
 � ante tais constatações, recalculou a contribuição devida, procedendo às devidas retificações de alíquotas e reclassificações de créditos, chegando à diferença de pagamento a maior que respaldou o Per/Dcomp de que trata este processo, conforme demonstrativo que apresenta na manifestação de inconformidade. 
 � por lapso, ao processar sua compensação, não retificou a DCTF para reduzir o débito, tendo essa falta motivado a não homologação; 
 � após a emissão do Despacho Decisório tentou transmitir a DCTF retificadora, porém não foi possível porque o sistema da RFB bloqueou a transmissão. 
 Do Direito: 
 � preliminarmente, o Despacho Decisório é nulo porque exarado sem a prévia análise da natureza das saídas e dos valores que geraram os pagamentos a maior reivindicados pelo requerente, violando com isso o dever de motivação a que estão submetidos os atos administrativos; 
 � no mérito, se a DCTF original contemplava valores maiores que os legalmente devidos, não há como impedir a retificação dessas informações prestadas ao Fisco, e, por conseguinte, a repetição dos valores pagos a maior; 
 � segundo jurisprudência do CARF, o direito à compensação não está condicionado à prévia retificação da DCTF, nesse sentido, a retificação tardia das informações prestadas na referida declaração, devem ser atenuadas ante as evidências dos fatos, em face do princípio da verdade material; 
 � ao final, solicita a realização de diligência, com o intuito de confirmar os elementos da nova apuração realizada, sob a justificativa de assegurar o pleno direito de defesa e considerando o grande número de despachos decisórios recebidos conjuntamente. 
 4. O julgamento foi convertido em diligência mediante Resolução nº 08-2.624, de em 31 de janeiro de 2014. A unidade local prestou Informação Fiscal, sobre a qual se manifestou o requerente.
 Ato contínuo, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil de Fortaleza-CE julgou a Manifestação de Inconformidade do Contribuinte dando provimento parcial ao recurso para reconhecer parcialmente o direito ao crédito.
 Em seguida, devidamente notificada, a empresa interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
 No recurso voluntário, a Empresa suscitou as mesmas questões de mérito, arguindo que teria direito a um valor adicional de crédito, além daquele já reconhecido, conforme abordou em seu recurso.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
 A lide trata de direito creditório da Recorrente, decorrente de suposto pagamento indevido de Darf de COFINS. Visando utilizar o suposto crédito, a Recorrente apresentou Declaração de Compensação que foi indeferida parcialmente pela Autoridade Tributária sob o argumento de que inexistia crédito disponível relativo ao referido DARF, o que impediu a homologação integral da compensação.
 Posteriormente ao recebimento do despacho decisório, a DCTF do período enviada pela Recorrente à Receita Federal foi retificada efetuando o acerto necessário ao reconhecimento do crédito.
 Como se observa nos autos, a DRJ de Fortaleza converteu o julgamento em diligência para fins de confirmação dos elementos que impactaram na reapuração do tributo do período em discussão.
 Como resultado dessa diligência, a Autoridade Fiscal confirmou a regularidade da reapuração da contribuição pleiteada pela Recorrente, conforme atesta o seguinte trecho do Relatório de Diligência Fiscal:
 Após efetuadas as checagens acima, efetuamos planilha sintética comparativa entre a apuração do COFINS no DACON original e retificador (conforme apresentado na Manifestação de inconformidade - fl 14) e os dados constantes livros_p_comparativo_dacon_022008 relativo ao procedimento de auditoria externa (fl 261).
 O que verificamos, relativamente a este Período de apuração, é que o valor do COFINS apurado pela Delloite está maior do que o valor declarado no Dacon retificador. Quanto à apuração dos créditos após o procedimento de auditoria externa o valor informado também foi pouco menor do que o valor constante do Dacon.
 Sendo assim entendemos que ficou demonstrado pelo procedimento de auditoria externa a apuração de COFINS a pagar 02/2008 de R$ 323.804,38 e não o montante informado no Demonstrativo de fl 14. Como o pagamento de COFINS � código 5856, efetuado em 20/03/2008 foi de R$ 367.996,38, entendemos que está confirmado o valor indevido de R$ 44.192,00 e que a DCOMP 13678.06206.311012.1.3.04-6510 deva ser parcialmente homologada.
 Bem como, elaborou-se uma planilha resumindo os valores apurados pela Fiscalização:
 /
 Com fundamentação no resultado da diligência, a DRJ de Fortaleza homologou a compensação até o limite da quantia reconhecida na diligência julgando procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada pela ora Recorrente.
 Em seu Recurso, a Recorrente explica, em síntese, que aplicava indistintamente em todas as saídas de produtos as alíquotas do regime monofásico, nos termos do art 3º, inciso II da Lei nº 10.485/2002, quais sejam 2,3% a título de PIS e 10,8% de COFINS. Ocorre que na venda dos produtos para fabricantes de veículos, máquinas e autopeças deveria ter aplicado as alíquotas convencionais do regime não-cumulativo nos termos do art 3º, inciso I, alíneas �a� e �b� da Lei nº 10.485/2002, com redação dada pela Lei nº 10.865/2004, que são 1,65% a título de PIS e 7,6% de COFINS.
 A Empresa aduz que a Autoridade Fiscal, na realização da diligência, desconsiderou a parcela do crédito da COFINS sobre o imobilizado indicada na memória de cálculo elaborada pela Deloitte, a qual se encontra juntada à fl. 47 dos presentes autos, tendo sido simplesmente desconsiderada pela Informação Fiscal DRF/SOR/SEORT nº 80, de 05 de abril de 2019.
 Em linha com a referida reapuração, a Recorrente informou em DACON que a COFINS a pagar perfaz a quantia de R$ 287.352,76 (duzentos e oitenta e sete mil, trezentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis centavos), ao passo que a diligência considera que a reapuração atingiria a importância de R$ 323.804,38 (trezentos e vinte e três mil, oitocentos e quatro reais e trinta e oito centavos). 
 E isso motiva a conclusão de que o crédito a que faz jus a ora Recorrente, que decorre do pagamento efetuado sob a quantia de R$ 367.996,38 (trezentos e sessenta e sete mil, novecentos e noventa e seis reais e trinta e oito centavos), supostamente não estaria integralmente disponível para compensação.
 E, como consequência desse procedimento, ocorre a indevida supressão de parte do direito creditório da Recorrente, devendo ser preservada a reapuração da COFINS global do período sob a quantia de R$ 356.649,82 (trezentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e quarenta e nove reais e oitenta e dois centavos), incluindo-se a apuração da COFINS por Substituição Tributária no valor de R$ 69.297,03 (sessenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais e três centavos). Conforme se verifica no Resumo da apuração da COFINS descrito na DACON:
 /
 Excluindo-se o valor relativo à COFINS devida por Substituição Tributária (R$ 69.297,03), chega-se ao valor da COFINS sob o código 5856 no valor de R$ 287.352,76 (duzentos e oitenta e sete mil, trezentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis centavos), que é o valor informado em DCTF:
 /
 Eis o resumo da declaração dos débitos e pagamentos vinculados elaborado pela Recorrente:
 /
 Assim, a Recorrente entende que o seu crédito nominal a ser apurado é de R$ 80.643,67 (oitenta mil, seiscentos e quarenta e três reais e sessenta e sete centavos) e não R$ 44.192,00 (quarenta e quatro mil, cento e noventa e dois reais) como apurou a Autoridade Fiscal.
 Expostos os fatos envolvidos para melhor entendimento da matéria em debate, passa-se a análise do caso.
 Ao examinar os argumentos trazidos pela Recorrente quanto aos temas, em cotejo com as descrições dos fatos da Autoridade Fiscal, entendo que o processo ainda não se encontra maduro para decidir sobre algumas questões trazidas aos autos, sendo necessária a conversão do julgamento em diligência com vistas a aclarar a situação a seguir descrita.
 Como se observa, a Recorrente alega que houve erro na planilha elaborada pela Fiscalização posto que desconsiderou o crédito com depreciação do imobilizado informado na memória de cálculo elaborada pela própria recorrente, por meio da empresa de auditoria Deloitte, a qual se encontra juntada à fl. 47 dos presentes autos.
 De fato, constata-se que na planilha elaborada pela fiscalização reproduzida não consta qualquer rubrica de crédito relativa à imobilizado, tampouco há explicação na informação fiscal porque tal crédito foi desconsiderado nos cálculos da contribuição apurada.
 Assim, entendo que, embora os elementos trazidos pela Recorrente, em sede de recurso voluntário, sugiram a existência do direito ao crédito pela Empresa quanto aos créditos de imobilizado, ainda não é possível atestá-lo, posto que carecem os autos de detalhamento do crédito originado de imobilizado e sua utilização no processo produtivo da empresa para avaliação da fiscalização quanto a sua potencialidade de ser considerado crédito na apuração da contribuição em comento.
 Dessa forma, voto no sentido de determinar a realização de diligência, nos termos do art. 18 do Decreto nº 70.235/72 e dos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, para que a Unidade de Origem realize os seguintes procedimentos, referente ao período de apuração em análise:
 1. Intime a Recorrente, dentro de prazo razoável, para explicar o crédito calculado sobre imobilizado em comento, identificando a utilização do bem no processo produtivo;
 2. Que a Autoridade Fiscal informe, com base nas informações obtidas do item anterior, se na apuração do direito creditório pleiteado deveria ter sido considerado o referido crédito de imobilizado; e
 3. Que a Autoridade Fiscal elabore Relatório acerca da apuração das informações solicitadas nos itens acima, refazendo, se necessário, os cálculos do crédito de COFINS pago a maior no período sob o código 5856;
 4. Após a intimação da Recorrente do resultado da diligência, conceder-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação, nos termos do art. 35 do Decreto nº 7.574/2011.
 Por fim, o processo deverá ser restituído aos meus cuidados para sua inclusão em pauta de julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo
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* isso porque, considerando que a grande parte das operagdes realizadas era
destinada ao comércio atacadista, varejista ou a consumidores finais, a requerente sempre
tributava o Pis e Cofins nas suas saidas, as aliquotas de respectivamente 2,3% e 10,8%,
proprias do regime monofasico;

* ocorre que uma parcela das operagdes da requerente era realizada para fabricantes
de veiculos, maquinas e autopecas, pelo que nos termos do art. 3° inciso |, alineas "a" e
"b", da Lei n° 10.485/2002, deveriam ter sido tributadas pelo Pis e Cofins as aliquotas de
1,65% e 7,6%, préprias do regime ndo cumulativo convencional;

* ante tais constatagdes, recalculou a contribuigdo devida, procedendo as devidas
retificacbes de aliquotas e reclassificagbes de créditos, chegando a diferenca de
pagamento a maior que respaldou o Per/Dcomp de que trata este processo, conforme
demonstrativo gue apresenta na manifestacao de inconformidade.

* por lapso, ao processar sua compensacdo, ndo retificou a DCTF para reduzir o
débito, tendo essa falta motivado a ndo homologacao;

* apds a emissdo do Despacho Decisorio tentou transmitir a DCTF retificadora,
porém nao foi possivel porque o sistema da RFB bloqueou a transmissao.

Do Direito:

« preliminarmente, o Despacho Decisorio é nulo porque exarado sem a prévia
analise da natureza das saidas e dos valores que geraram 0S pagamentos a maior
reivindicados pelo requerente, violando com isso o dever de motivagdo a que estdo
submetidos os atos administrativos;

* no meérito, se a DCTF original contemplava valores maiores que os legalmente
devidos, ndo ha como impedir a retificacdo dessas informacdes prestadas ao Fisco, e, por
conseguinte, a repeticao dos valores pagos a maior;

« segundo jurisprudéncia do CARF, o direito a compensagéo ndo estd condicionado
a prévia retificacdo da DCTF, nesse sentido, a retificacdo tardia das informagdes
prestadas na referida declaracdo, devem ser atenuadas ante as evidéncias dos fatos, em
face do principio da verdade material,

» ao final, solicita a realizacdo de diligéncia, com o intuito de confirmar os
elementos da nova apuracdo realizada, sob a justificativa de assegurar o pleno direito de
defesa e considerando o grande numero de despachos decisérios recebidos
conjuntamente.

4. O julgamento foi convertido em diligéncia mediante Resolugdo n°® 08-2.624, de
em 31 de janeiro de 2014. A unidade local prestou Informacéo Fiscal, sobre a qual se
manifestou o requerente.

Ato continuo, a Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil de
Fortaleza-CE julgou a Manifestacdo de Inconformidade do Contribuinte dando provimento
parcial ao recurso para reconhecer parcialmente o direito ao crédito.

Em seguida, devidamente notificada, a empresa interp6s o0 presente recurso
voluntério pleiteando a reforma do acérdao.

No recurso voluntario, a Empresa suscitou as mesmas questdes de mérito,
arguindo que teria direito a um valor adicional de crédito, além daquele ja reconhecido,
conforme abordou em seu recurso.

E o relatério.
VOTO
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Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual dele se deve conhecer.

A lide trata de direito creditorio da Recorrente, decorrente de suposto pagamento
indevido de Darf de COFINS. Visando utilizar o suposto crédito, a Recorrente apresentou
Declaracdo de Compensacdo que foi indeferida parcialmente pela Autoridade Tributaria sob o
argumento de que inexistia crédito disponivel relativo ao referido DARF, o que impediu a
homologacdo integral da compensacéo.

Posteriormente ao recebimento do despacho decisério, a DCTF do periodo
enviada pela Recorrente & Receita Federal foi retificada efetuando o acerto necessario ao
reconhecimento do crédito.

Como se observa nos autos, a DRJ de Fortaleza converteu o julgamento em
diligéncia para fins de confirmacdo dos elementos que impactaram na reapuracdo do tributo do
periodo em discuss&o.

Como resultado dessa diligéncia, a Autoridade Fiscal confirmou a regularidade da
reapuracdo da contribuicdo pleiteada pela Recorrente, conforme atesta o seguinte trecho do
Relatério de Diligéncia Fiscal:

Apos efetuadas as checagens acima, efetuamos planilha sintética comparativa entre a
apuracdo do COFINS no DACON original e retificador (conforme apresentado na

Manifestagho de inconformidade - fl 14) e os dados constantes
livros_p_comparativo_dacon_022008 relativo ao procedimento de auditoria externa (fl
261).

O que verificamos, relativamente a este Periodo de apuragdo, é que o valor do COFINS
apurado pela Delloite esta maior do que o valor declarado no Dacon retificador. Quanto
a apuracao dos créditos ap6s o procedimento de auditoria externa o valor informado
também foi pouco menor do que o valor constante do Dacon.

Sendo assim entendemos que ficou demonstrado pelo procedimento de auditoria externa
a apuracdo de COFINS a pagar 02/2008 de R$ 323.804,38 e ndo o montante informado
no Demonstrativo de fl 14. Como o pagamento de COFINS — cddigo 5856, efetuado em
20/03/2008 foi de R$ 367.996,38, entendemos que estd confirmado o valor indevido de
R$ 44.192,00 e que a DCOMP 13678.06206.311012.1.3.04-6510 deva ser parcialmente
homologada.

Bem como, elaborou-se uma planilha resumindo os valores apurados pela
Fiscalizacéo:
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COFINS aliquota 7,6%
COFINS aliquota 10,8%
TOTAL COFINS APURADA

Créditos aguisigdes vinculadas as...

... receitas tributadas no Mi

... receitas ndo tributadas no MI
isicdes Mi vi

COFINS 02 2008

Processo administrativo 10855.907934/2012-19 (fl 14)

Demonstrativo da Manifestacao Inconformidade

... importagdes vinculadas &s rec. Ml
... importagdes vinc.rec.f trib. Ml
.. importagdes vinc. Rec.exponagio

Cofins retida fonte
TOTAL CREDITOS

COFINS A PAGAR 02/2008

COFINS DACON ORIGINAL
R$ 119.728,71
R$ 3.271.389,34
R$ 3.391.118,05

CREDITOS DACON ORIGINAL
R$ 2.032.088,13
R$ 221.798,52
R$ 882,78
R$ 594.018,56
R$ 66.398,47
R$ 264,27
R$ 107.670,94
R$ 3.023.121,67

R$ 367.996,38

COFINS DACON RETIFICADOR
R$ 113.033,08
R$ 3.224.563,97
R$ 3.337.597,05

CREDITOS DACON RETIFICADOR

R$ 1.689.115,11
R$ 182.697,71
R$ 411.027,20
R$ 488.202,64
R$ 52.778,66
R$ 118.752,00
R$ 107.670,94

R$ 3.050.244,26

RS 287.352,79

Processo administrativo 10855.907934/2012-74 (fl 219)

livros_p_comparativo_dacon_022008 - Deloitte

Cofins a pagar néo cumulativo
Cofins a pagar Monofasico
TOTAL COFINS A PAGAR

Base Créditos

Base Crédito alig.diferenciada
Cofins 7,6%

Cofins 10,8%

Cofins retida fonte

TOTAL CREDITOS

COFINS a pagar deloitte

R$ 1.765.556,44
R$ 1.575.970,60
R$ 3.341.527,04

R$ 32.118.572,57
R$ 4.342.964,90
R$ 2.441.011,52

R$ 469.040,21
R$ 107.670,94
R$ 3.017.722,66

RS 323.804,38

da RS 80.643,59

Diferenca pleit

Pagto efetuado 20/03/2008
RS 367.996,38 [

Diterenca a ser reconhecida RS 44.192,00 |

Com fundamentacdo no resultado da diligéncia, a DRJ de Fortaleza homologou a
compensacao até o limite da quantia reconhecida na diligéncia julgando procedente em parte a
manifestacdo de inconformidade apresentada pela ora Recorrente.

Em seu Recurso, a Recorrente explica, em sintese, que aplicava indistintamente
em todas as saidas de produtos as aliquotas do regime monofasico, nos termos do art 3°, inciso 11
da Lei n® 10.485/2002, quais sejam 2,3% a titulo de PIS e 10,8% de COFINS. Ocorre que na
venda dos produtos para fabricantes de veiculos, maquinas e autopecas deveria ter aplicado as
aliquotas convencionais do regime ndo-cumulativo nos termos do art 3°, inciso I, alineas “a” e
“b” da Lei n° 10.485/2002, com redagao dada pela Lei n° 10.865/2004, que sdo 1,65% a titulo de

PIS e 7,6% de COFINS.

A Empresa aduz que a Autoridade Fiscal, na realizacdo da diligéncia,
desconsiderou a parcela do crédito da COFINS sobre o imobilizado indicada na memoria de
calculo elaborada pela Deloitte, a qual se encontra juntada a fl. 47 dos presentes autos, tendo sido
simplesmente desconsiderada pela Informacdo Fiscal DRF/SOR/SEORT n° 80, de 05 de abril de
2019.

Em linha com a referida reapuracgéo, a Recorrente informou em DACON que a
COFINS a pagar perfaz a quantia de R$ 287.352,76 (duzentos e oitenta e sete mil, trezentos e
cinguenta e dois reais e setenta e seis centavos), ao passo que a diligéncia considera que a
reapuracao atingiria a importancia de R$ 323.804,38 (trezentos e vinte e trés mil, oitocentos e
quatro reais e trinta e oito centavos).

E isso motiva a conclusdo de que o crédito a que faz jus a ora Recorrente, que
decorre do pagamento efetuado sob a quantia de R$ 367.996,38 (trezentos e sessenta e sete mil,
novecentos e noventa e seis reais e trinta e oito centavos), supostamente ndo estaria
integralmente disponivel para compensacao.

E, como consequéncia desse procedimento, ocorre a indevida supressdo de parte
do direito creditorio da Recorrente, devendo ser preservada a reapuracdo da COFINS global do
periodo sob a quantia de R$ 356.649,82 (trezentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e quarenta e
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nove reais e oitenta e dois centavos), incluindo-se a apuracdo da COFINS por Substituicéo
Tributaria no valor de R$ 69.297,03 (sessenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais e trés
centavos). Conforme se verifica no Resumo da apuracdo da COFINS descrito na DACON:

Ficha 258 -Resumo - Cofins
Regima MNio-Cumulativo

Biscriminagdo e Regime NWic-Cumulativa

0l.Cofins Apurada 113.033,08

02.Cofins Apurada - Aliguotas Diferenciadas 3,224.5%83,397

03.Cofins Apurada - Aliguotas Diferenciadas - Substitute Tributdrio (Lei n® 11.196/2005, art. 69.297,03
65, § 2*)

04.Cofkns Apurada - Aliquotas por Unidade de Medida de Produto 0,00

05.Cofins Apurada - Aliguotas por Unidade de Medida de Produts - Substitute Tributério (Lei o,00
n® 11,1%6/200%, arts. 64, § 2%, e €5, § 27}

DB.Cofins Diferida em Meses Anteriores (Lei n® 3.716/9B, art.7°} 0,00

07, [=)Cofins Diferida no Més (Lei n* 5.718,/98, art.7°) a.00

08.70TAL DA COFINS APURADA NO MES 3.406,.894,08

CREDITOS DESCONTADOS REFERENTES A AQUISICOES NC MERCADC INTERNG

0%, {=)Vinculados & Receita Tributada no Mercado Intérno 1.68%9.115,11

10. {=)vinculados & Receita Wio Tributada no Mercads Interno 182.697,71

11. {-)Vinculades & Recelta de Exportagdo 411,027,20

12, (=) Presumide - Atividades Agroindustriais (Led n® 10.5%25/2004, ares 8° e 15) 0,00

13. {(=)Vinculados & Embalagens para Revenda (Lei n* 10,833,/2003, art. 51, § 3%) 0,00

CREDITOS DESCONTADOS REFERENTES A IMPORTACOES

14, (=)Vinculados & Receita Tributads no Mercado Interno 408,202, 64

15, {=)Vinculados 4 Receita Ndo Tributada no Mercade Interns 52,778,866

16. {-)¥inculados & Receita de Exportacde 118.752,00

17 TAL DA COFINS DEVIDA wo MES 464,320,768

DECUCOES

18. {=)Cofins Retida na Fonte por ﬂ:gius, Autarquias & Fundagdes Federais (Lei n® 5.430/13936, 0,00
art. &4)

19, (=)Cofins Retida na Fonte pelas Demais Entidades da Administracdo Piblica Federal (Lei n® a, 00
10.833/2003, act. 14)

20. (=)Cofins Retida na Fonte por Pesscas Juridicas de Direito Privado (Leli n" 10.833/2003, a,00
art., 30)

21, (=) Cofin=s Retida na Fonte por lflzg'.ln:, Autarguias @ Fundagbes dos Estados, Distrito Federal a.o0
e Municipios (Lel n® 10.833/2003, axt. 33)

2Z.(=)Cofins Retida na Fonte por Sociedade Cooperativa 0, 00

23-3(-!Cu£ins Retida na Fonte por Fabricantes de Veiculos e Miéguinas (Lei n° 10.485/2002, azt, 107,670, 94
*, § 2%

24. (=}Cofins Substituigio pela nds Ocorréncia do Fato Gerador Presumido Q.00

25. (-} Crédito Fresumide - Medicamentos (Lel n® 10.147/2000, art. 3%) 0,00

26. (=) Créditos Admitides no Megime Cumulativo (Lei p* 10,833/2003, art. 58-J}

27. (-} Cofins Paga pelo Substitute Tributdrle (Ledl n® 11.196/200%5, arta.64, § 4* e €5, § 3%) 0,00

8. (-}0utras Dedugdes 0,00

23, COFINS A PAGAR = FATURAHMENTO 356.649, 82

Excluindo-se o valor relativo & COFINS devida por Substituicdo Tributaria (R$
69.297,03), chega-se ao valor da COFINS sob o codigo 5856 no valor de R$ 287.352,76
(duzentos e oitenta e sete mil, trezentos e cinquenta e dois reais e setenta e seis centavos), que é o
valor informado em DCTF:
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Debito Apurado @ Créditos Vinculados-RS

GRUPD DO TRIBUTG: COFINS — CONTRIBUICAS P/ FINANCIAMENTO DR SEGURIDADE SOCIAL
COpIGS DA RECEITA: S856-01
DEMOMINACARD:; COFIMS — HNic cumulativa

FERIODICIDADE: Mensal FERIODO DE APURACAD: Fevereira J 2008
CEBITS APURADO ZBT .352,T76
CREDITOS WVINCULADOS

= PAGARMENTC CoOM DARE 2BV .352, T8
- COMPENSACAD DE PASAMENTSO INDEVIDO OGU A MAIOR [P 1)
— CQUTRAS COMPENSACOES 0,00
= PARARCELAMEHNTO 0,00
— SUSPEHSAO 0, od
sOMA DOS CREDITOS VINCULADOS 287 .352, 76
SALDO A FAGAR DO DEBITO 0,00

Walor do Déabito-RS Total: 287 .3582,76

Total da Contribuicio no pericdo, antes de efetuadas as

CompensacSes 2E7.352,76

Pagamento com DARF-RS Total: ZET.3A52, 76

Relacia de DARF wvinculados ao Débito.

PRz 29/02/2008 CHEJ: L. 3TE.0TSS000L-12 Cédigo da Recelta: S5B56

Cata <de Yencimento: 20/03/200E H* de Refer@éncia:

Valor oo Frincipal: 36T .996, 38

Valor da Multa: a, 00

Valor dos Juros: a, o0

Walor Toatal do DARFE: 367 .996, 38

Valor Fago do DEbito: 2B7.352,7¢6

Eis o resumo da declaracdo dos débitos e pagamentos vinculados elaborado pela
Recorrente:

COFINS 5856
Valor apurado/declarado R$ 287.352,76
Valor Recolhido R$ 367.996,38

Indébito R$ 80.643,67

Assim, a Recorrente entende que o seu crédito nominal a ser apurado € de R$
80.643,67 (oitenta mil, seiscentos e quarenta e trés reais e sessenta e sete centavos) e ndao R$
44.192,00 (quarenta e quatro mil, cento e noventa e dois reais) como apurou a Autoridade Fiscal.

Expostos os fatos envolvidos para melhor entendimento da matéria em debate,
passa-se a analise do caso.

Ao examinar 0s argumentos trazidos pela Recorrente quanto aos temas, em cotejo
com as descrigdes dos fatos da Autoridade Fiscal, entendo que o processo ainda néo se encontra
maduro para decidir sobre algumas questdes trazidas aos autos, sendo necessaria a converséo do
julgamento em diligéncia com vistas a aclarar a situagéo a seguir descrita.

Como se observa, a Recorrente alega que houve erro na planilha elaborada pela
Fiscalizacdo posto que desconsiderou o crédito com depreciacdo do imobilizado informado na
memoria de célculo elaborada pela propria recorrente, por meio da empresa de auditoria Deloitte,
a qual se encontra juntada a fl. 47 dos presentes autos.

De fato, constata-se que na planilha elaborada pela fiscalizacdo reproduzida néo
consta qualquer rubrica de crédito relativa & imobilizado, tampouco ha explicacdo na informacéo
fiscal porque tal crédito foi desconsiderado nos calculos da contribuigdo apurada.
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Assim, entendo que, embora os elementos trazidos pela Recorrente, em sede de
recurso voluntario, sugiram a existéncia do direito ao crédito pela Empresa quanto aos créditos
de imobilizado, ainda ndo € possivel atesta-lo, posto que carecem os autos de detalhamento do
crédito originado de imobilizado e sua utilizagdo no processo produtivo da empresa para
avaliacdo da fiscalizacdo quanto a sua potencialidade de ser considerado crédito na apuracdo da
contribuigdo em comento.

Dessa forma, voto no sentido de determinar a realizacdo de diligéncia, nos termos
do art. 18 do Decreto n° 70.235/72 e dos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto n® 7.574/2011, para que a
Unidade de Origem realize os seguintes procedimentos, referente ao periodo de apuracdo em
analise:

1. Intime a Recorrente, dentro de prazo razoavel, para explicar o crédito calculado
sobre imobilizado em comento, identificando a utilizacdo do bem no processo produtivo;

2. Que a Autoridade Fiscal informe, com base nas informacgdes obtidas do item
anterior, se na apuracdo do direito creditério pleiteado deveria ter sido considerado o referido
crédito de imobilizado; e

3. Que a Autoridade Fiscal elabore Relatdrio acerca da apuracdo das informacdes
solicitadas nos itens acima, refazendo, se necessario, os calculos do crédito de COFINS pago a
maior no periodo sob o c6digo 5856;

4. Apds a intimacdo da Recorrente do resultado da diligéncia, conceder-lhe o
prazo de 30 (trinta) dias para manifestagdo, nos termos do art. 35 do Decreto n® 7.574/2011.

Por fim, o processo devera ser restituido aos meus cuidados para sua inclusdao em
pauta de julgamento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo



